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    Dedico este livro a todos os trabalhadores, que embora chamados de virtuais, são absolutamente reais, porque possibilitam uma economia real e suportam e resistem às agruras da realidade.


  




  

    “Um mundo em que a utopia não está presente, não é um bom lugar para se aportar. Ao menos, um mapa cujas estradas não apontem caminhos possíveis para sair do labirinto invisível que o universo digital nos confinou não é um bom guia para a navegação”.




    Sayonara Grillo Coutinho




    “A cooperação azeita a máquina de concretização das coisas, e a partilha é capaz de compensar aquilo que acaso nos falte individualmente. A Cooperação está embutida em nossos genes, mas não pode ficar presa a comportamentos rotineiros: precisa desenvolver-se e ser aprofundada”.




    Richard Sennett


  




  

    INTRODUÇÃO




    O fim do século XX acentuou as grandes mudanças que vêm ocorrendo no mundo do trabalho, sobretudo, após a crise financeira de 2008. A utilização de recursos tecnológicos alterou sobremaneira os processos de produção e distribuição, criando uma gama de novos produtos e serviços. A concentração de renda, a financeirização e, sobretudo, as relações no mercado de trabalho, nos mostram, cada vez mais, que o capitalismo reforça suas contradições e as velhas formas de valorização do capital renovam-se para intensificar a exploração dos trabalhadores, ou seja, o mesmo conflito, sob novas formas.




    Os modelos de negócios já estabelecidos e o mercado de trabalho sofrem um grande impacto com a introdução dos chamados “novos serviços”, que usam em regra a tecnologia e a informação para estabelecer-se. O uso da tecnologia propicia grandes e rápidas mudanças em todas as esferas da vida, em especial na laboral, propiciando e facilitando a emergência dos chamados serviços sob demanda, que são via de regra, intermediados por uma plataforma (sites ou aplicativos).




    Diante desta observação e da inquietação como pesquisadora, mas, também como trabalhadora, é que é que tenho me debruçado sobre os estudos de um fenômeno concreto consubstanciado na expansão do trabalho autônomo por meio de plataformas digitais, bem como, acerca de uma das ferramentas de resistência para os trabalhadores plataformizados, que é o cooperativismo.




    A pesquisa que culminou em minha dissertação de mestrado em 2017 e, posteriormente na publicação de um livro1 em 2020, em síntese, revelou que, essa forma de relacionar-se no mercado dos novos serviços, por meio da ideia do compartilhamento e utilizando-se da tecnologia, não é capaz de suplantar o sistema hegemônico capitalista, ao contrário do que alardeiam alguns autores, como Rifkin (2016). A crítica do momento histórico permitiu observar que, mais uma vez, o dominante sistema capitalista foi capaz de encontrar valor na economia compartilhada, alavancando aspectos da cultura do compartilhamento voltado para novos fluxos de geração de receitas, e essa busca pelo lucro, recaiu novamente sobre os trabalhadores, precarizando ainda mais a relação de trabalho.




    Não se trata apenas do vínculo de emprego que foi abolido nessa forma de trabalho plataformizado, o que ficou visível foi um novo passo na subsunção real do trabalho, pelo qual passa o mercado de trabalho em esfera global, que envolve hoje milhões de trabalhadores ao redor do mundo e, que demonstra a potencialidade de atingir as relações de trabalho em vários setores.




    Esta nova forma de negócios, que transforma empregos em tarefas ou atividades, possibilita a existência de empresas sem empregados, e revela que esta maneira de intermediar mão de obra, adotada por grandes empresas, acaba por se consolidar em uma ferramenta de precarização do trabalho, transformando os trabalhadores em eternos freelancers e nas, palavras de Abílio (2017) em “nano empresários de si mesmos”. Esse fenômeno, a plataformização do trabalho, também vem sendo chamado de Uber Economia ou Uberização do Trabalho, em alusão à forma como a empresa Uber Technologie tenta macular um contrato de trabalho com os motoristas que prestam serviços, sob a denominação de “parceria”.




    Essas mudanças acometem diretamente aqueles que vivem do seu trabalho, lesando direitos conquistados, reduzindo os postos de trabalho, gerando salários precários e a desqualificação da mão de obra. Mas, nesse processo de reacomodação do sistema, também emergem focos de resistência e lutas de classes, que buscam criar ambientes coletivos de debates e constroem possibilidades que visam superar a lógica da concentração e da exclusão.




    Portanto, o presente estudo tem como tese a proposta de que o chamado Cooperativismo de Plataforma é capaz de se apresentar como uma dessas formas de resistência para os trabalhadores nas plataformas digitais. O Tema do presente estudo trata de uma das possibilidades de organização e ação coletiva dos trabalhadores no capitalismo de plataforma, o Cooperativismo, que, apesar de ser uma forma tradicional de organização, vem utilizando-se da tecnologia digital para dar respostas satisfatórias aos trabalhadores, para que este se expressem e organizem seus negócios e suas mobilizações.




    A globalização pode ser compreendida sob dois aspectos como ensina Santos (2005): o neoliberal (já conhecido) e outro, a globalização contra-hegemônica, que, há algum tempo vem se opondo à primeira e, pode ser vista no conjunto de redes, iniciativas, organizações e movimentos que fazem algum tipo de resistência à globalização hegemônica. É a partir desta ideia de globalização contra-hegemônica, que este trabalho pretende analisar, em especial como a forma tradicional de cooperativismo pode se utilizar da abertura proporcionada pela revolução digital, para gerar oportunidades de cooperação social inéditas, em contraposição à precarização na plataformização do Trabalho.




    Assim, a presente Tese parte da seguinte hipótese: O Cooperativismo de Plataforma é capaz de minorar a precarização do trabalho aprofundada pela plataformização do Trabalho.




    Esta hipótese central desdobra-se em algumas hipóteses específicas, que dela decorrem:




    a) A organização do trabalho, por meio de aplicativos e plataformas de propriedade das Big Techs, fornece alternativas de trabalho e renda para seus trabalhadores, sem contudo, lhes oportunizar condições de vida dignas.




    b) Os aspectos ideológicos que sustentam essa nova institucionalidade do trabalho têm como base a categoria autonomia, oriunda do direito civil, o que no campo do trabalho realiza um retrocesso em termos de reconhecimento da necessidade de proteção do trabalhador.




    c) A organização dos trabalhadores em Cooperativas de Plataforma é capaz de, além de amenizar os efeitos corrosivos do capitalismo, mostrar que o trabalho pode ser dignificante2 ao invés de empobrecedor para a experiência humana.




    O objetivo geral deste estudo teórico, documental e empírico é compreender como o movimento, atualmente denominado de Cooperativismo de Plataforma - vez que se organiza, gestiona, estabelece relações negociais e de trabalho através de Plataformas digitais - pode se apresentar como espaço de proteção ou minoração da precarização do trabalho, bem como, de que forma o Cooperativismo de Plataforma poderá promover o trabalho decente no mundo digital. O conceito de trabalho decente adotado neste estudo é o que foi introduzido pela OIT e que visa traduzir o objetivo de garantir a todas as pessoas oportunidades de emprego produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade.




    Como objetivos específicos tem-se o seguinte:




    a) Apresentar algumas experiências de Cooperativas de Plataforma como: a Mensakas - Espanha; Coop Cycle - França; Stocksy - Canadá




    b) Apresentar a forma de organização e funcionamento de algumas experiências de Coletivos de Plataforma no Brasil como: o App Justo, Señoritas Courier, a Cataki e Entregadores Antifascistas.




    c) Verificar através de entrevistas, a percepção de trabalhadores vinculados às Cooperativas de Plataforma e aos Coletivos de Trabalhadores em Plataformas, sobre a hipótese de promover o trabalho decente no mundo digital, através da cooperação.




    d) Propor uma análise interdisciplinar que possa nortear possíveis regulações do trabalho cooperado das plataformas no Brasil.




    A medida em que a agenda de ideias neoliberais foi sendo implantada, sobretudo, em países periféricos, com maior força, a partir da década de oitenta, e que, a lógica do setor financeiro foi se impondo, em especial para os trabalhadores, a crise tem se tornado permanente. É um ciclo vicioso e proposital, pois, a mesma crise que é resultado da redução dos processos produtivos em detrimento do capital financeiro, é usada para justificar o aviltamento dos salários, os cortes nas políticas públicas, nas ações afirmativas, que têm grandes impactos nas questões sociais, como bem enfatiza a Prof. Liana Carleial: o neoliberalismo é a linguagem econômica do facismo. São antigas e persistentes inquietações dos estudiosos do mundo do trabalho e que foram aprofundadas pela pandemia do COVID-193, que foram evidenciadas no trabalho dos motoristas e entregadores de plataforma.




    Portanto, para tentar responder ao problema de pesquisa, este estudo trata no Primeiro Capítulo de uma abordagem sobre a Utopia da Cooperação, adotando as concepções de utopia de Erik Olin Wright, Franz Hinkelammert e Ernest Bloch, e que permitem tomar a utopia como um instrumento provido, ao mesmo tempo, de uma dimensão crítica e de outra propositiva, buscando sobretudo, sua concretude e factibilidade e, especialmente, no sentido de demonstrar que as alternativas de organização coletiva dos trabalhadores, fundadas na cooperação podem ser vistas como uma utopia transformadora capaz de dar aos seus trabalhadores uma condição de vida e trabalho decente.




    É preciso, para tanto, perceber quais são os motivos que fundamentam as ações individuais e saber como se formam as preferências, não é mais possível crer no mito do homo economicus, pois diante das últimas crises financeiras mundiais e de saúde, já restou demonstrada que é preciso pensar em como as pessoas fazem escolhas, além das questões econômicas, considerando uma gama de emoções humanas (razão, desrazão, negação, paixão, interesse, altruísmo, conformismo, etc.), para então compreender o que motiva a ação humana da cooperação na sociedade.




    Além do mais, como explicar a existência de tanta cooperação espontânea entre as pessoas no mundo real? A utopia concreta, factível e real apresentada neste estudo e que precisa ser buscada neste momento histórico é a promoção do trabalho digno nesta era digital, através da cooperação, que não pode restringir-se somente ao modo, meio e condição de prestação do trabalho, mas, principalmente, à garantia e à efetividade dos Direitos Sociais constitucionalmente protegidos, que foram elevados ao patamar de Direitos Fundamentais no Brasil e no Mundo4. Assim o primeiro capítulo trata da Cooperação, como uma pulsão de vida inerente ao agir do ser humano e que, pode contribuir sobremaneira para a resistência dos trabalhadores frente ao capital.




    Entretanto, os trabalhadores precisam enfrentar a questão da sustentabilidade na economia real capitalista, levando em conta, inclusive, os instrumentos financeiros. Um dos instrumentos de organização econômica dos trabalhadores é o Cooperativismo, mas, é possível crer na capacidade transformadora deste movimento cooperativo, dentro das linhas do capitalismo? O Sistema capitalista também mudou, é ainda por meio do dinheiro que se move a produção e o trabalho, mas um dinheiro fictício, uma economia financeirizada. Como pensar em cooperação sob a égide do capitalismo, sobretudo do capitalismo de plataforma?




    O segundo capítulo, trata do fenômeno chamado de Capitalismo de Plataforma - uma roupagem contemporânea do Sistema Capitalista, ou uma nova fase como informa Nick Srnicek (2017), com potencial de se expandir cada vez mais rápido, que se materializa através das tecnologias digitais, propiciando o surgimento de novas atividades e serviços, reorganizando a produção e, consequentemente, atribuindo novos contornos às relações de trabalho.




    Em síntese o capitalismo de plataforma é uma forma de organização da produção e da prestação de serviços com enfoque na economia digital e no uso da tecnologia da informação, dados e internet, além das plataformas como infraestruturas que viabilizam negócios. Este capítulo se guiará, sobretudo, pelo conceito de Capitalismo de Plataforma de Nick Srnicek, que descreve as plataformas como sendo infraestruturas digitais que permitem dois ou mais grupos interagirem, colocando-se como intermediárias que conectam diversos usuários, como consumidores, anunciantes, prestadores de serviços, produtores e fornecedores.




    O conceito de tecnologia utilizado neste é o de Álvaro Vieira Pinto - para o qual, não existe por si só uma “era tecnológica” ou uma explosão tecnológica, os seres humanos sempre desenvolveram tecnologias a partir de suas atividades de trabalho, isso é importante para que a tecnologia não seja desistoricizada, como se fosse algo novo, o que temos agora são as tecnologias digitais. Só há valor nas tecnologias como mercadorias por conta da materialização (objetivação) do trabalho humano abstrato em sua produção, as formas de organização também são tecnologias.




    Cada dia mais, o uso da tecnologia e da inteligência artificial adentram em todos os aspectos de nossas vidas, por vezes, são tão sutis que sequer percebemos. Essas mudanças trazidas pela tecnologia digital no mundo do trabalho, contemporaneamente também vem sendo chamada de “uberização do trabalho”, em alusão a forma de contratação de motoristas “parceiros” pela empresa Uber. Tais mudanças já atingem muitos trabalhadores ao redor do mundo e, tem potencial para se estender de forma exponencial, a todas profissões e atividades, bem como às esferas da vida privada.




    Neste sentido, pensando o presente e o futuro do trabalho, o Terceiro Capítulo traz o seguinte questionamento: Quem é você na fila da Uberização? em um trocadilho com a expressão “Quem é você na fila do pão?” usada popularmente quando se quer questionar a importância de certa pessoa em alguma situação, quando alguém está se achando diferente e melhor que as outras, e, entretanto, está na fila comprando pão como todas as demais.




    Fazendo uma analogia a esta expressão popular, a intenção deste capítulo é refletir, sobre, como as mudanças trazidas pela tecnologia digital no mundo do trabalho, estão atingindo e ainda vão atingir a todos os trabalhadores. Estamos todos nessa fila e, inevitavelmente, seremos atingidos, é a plataformização da vida. Contudo, isso não se dá apenas no âmbito do trabalho, esse fenômeno ultrapassa essa esfera e se embrenha no meio social e individual, afetando a forma como as pessoas se relacionam.




    Situações apresentadas neste capítulo intensificam os debates sobre a Inteligência Artificial (IA), tema que tem despertado interesse das mais diversas áreas do conhecimento, pois as mudanças trazidas pela IA afetam a todos, independentemente das suas percepções e compreensões a respeito.




    É inegável que estas mudanças, trazem benefícios à humanidade mas, também trazem danos que afetam a vida das pessoas em todos os âmbitos, não apenas no aspecto material, mas, alteram de forma decisiva o sistema de valores das sociedades, não raras vezes subvertendo as exigências éticas no que se refere às noções de bem e mal. Não se trata, contudo, de ser contra a tecnologia digital e o uso da IA, entretanto, é preciso ter presente a sua não neutralidade, pois não é a ascensão dos robôs e a automação que está tomando os empregos, mas o agravamento da estagnação econômica e a desindustrialização, e a não ocorrência – do Estado de bem-estar. É fato que quase tudo hoje em dia pode ser automatizado, mas a grande questão é: o que deve ser automatizado?




    Este capítulo procura enfatizar a imprescindibilidade da reflexão sobre o fenômeno em que, pessoas que vivem de vender sua força de trabalho, não se entendem como trabalhadores, ou mesmo aqueles que assim se vêem, por vezes acabam defendendo ideias que, notadamente, afrontam seus interesses. Quando primeiramente tomarmos ou retomarmos a consciência de que somos trabalhadores, é que partiremos para a pergunta, que dá nome e sentido a este capítulo: como essas mudanças todas, vão atingir os trabalhadores, no seu ambiente de trabalho e também na vida?.




    Traz-se para tanto, várias situações nacionais e internacionais em que as tecnologias digitais mergulharam profundamente na vida das pessoas, afetando, sobretudo, as relações de trabalho mas, alcançando também aspectos da vida pessoal e da relações sociais, como por exemplo: O número de seguidores em suas redes ser um fator determinante na contratação de um professor; em vez de comprar roupas reais para postar no Instagram, comprar peças virtuais (fake fashion) ou ainda, a contratação de uma empresa especializada no aluguel de amigos e familiares.




    Já não há mais distinção do trabalho amador e do profissional, fazendo com que os profissionais percam sua potência negocial. Nas redes temos acesso a inúmeros vídeos de recomendações médicas, nutricionais, psicológicas, jurídicas, e outras, feitas por pessoas completamente inabilitadas. Colacionando estes exemplos é possível perceber como o uso de tecnologias tem afetado mercados e profissões tradicionais e não raras vezes, precarizando estes trabalhadores.




    Contudo, e, sobretudo, como forma de resistência, é preciso mirar um horizonte de esperança, uma utopia transformadora, capaz de nos dar alento e impulsão ao mesmo tempo. É perfeitamente crível que em tempos de relações na rede, a solidariedade e a cooperação em rede, podem nos dar pistas de como sobreviver com dignidade em tempos tão estranhos, pois, ainda que nossas análises apontem cenários pessimistas, precisamos ser otimistas nas ações.




    E, por isso, o quarto capítulo traz a experiência do Cooperativismo Mundial e, do que vem sendo denominado de Cooperativismo de Plataforma, como instrumento, que vem sendo buscado pelos próprios trabalhadores, que pode ter condições de dar respostas efetivas à precarização do trabalho nas plataformas digitais. O Cooperativismo de Plataforma mostra que é possível vislumbrar uma economia e uma internet que funcione para todos e, para isso, é possível aproveitar as lições do cooperativismo, especialmente o Cooperativismo Popular Social e Solidário, e trazê-las para a era digital. Neste capítulo serão utilizados os conceitos e as experiências de Trebor Scholz e Juliet Schor.




    De acordo com Scholz, (2016, p. 63): “o cooperativismo de plataforma é um termo que descreve mudanças tecnológicas, culturais, políticas e sociais. O cooperativismo de plataforma é um horizonte da esperança. Não é uma utopia, é uma economia emergente”.




    Há um importante efeito que as cooperativas produzem nos trabalhadores cooperados. Cooperativas existentes mostraram que possuem empregos mais estáveis e proteções sociais mais confiáveis que modelos extrativos tradicionais.




    Dessa forma pensar as cooperativas como alternativas imaginárias, no sentido da utopia noturna, de Ernst Bloch, ou por outro lado, como salvadoras do mundo do capitalismo, não contribuir com a luta dos trabalhadores, pois elas funcionam dentro do contexto capitalista, onde são forçadas a competir, mas ainda assim, é possível vislumbrar nesta proposta, uma forma de reduzir a exploração da mão de obra dos trabalhadores, na medida em que passa a se construir algo com valor, a partir de um empreendimento de propriedade compartilhada, aqui está a grande diferença, a propriedade é compartilhada entre os trabalhadores.




    Entretanto, apesar de uma longa história e de sua importância socioeconômica, o cooperativismo é um fenômeno pouco compreendido, principalmente pelos economistas e juristas, que, por vezes, têm concebido o cooperativismo e a cooperativa apenas sob os aspectos doutrinários, utópicos/românticos, ou apenas sob o olhar da empresa privada.




    Dessa forma, o Quinto capítulo se propõe a apresentar uma espécie de princípios mínimos a serem observados na concepção do trabalho cooperado nas Plataformas, para que seja considerado de fato decente e emancipador, seja pelos legisladores, seja pelos aplicadores do direito. Para tanto, são percorridos caminhos conceituais e de compreensão do trabalho sob uma ótica multidisciplinar, que busca refletir sobre a necessidade de pensar em estratégias para redescobrir o trabalho, seja como categoria analítica, ou como problemática social, ampliando a perspectiva econômico-jurídica, para uma perspectiva sócio-econômico jurídica, visando, a reconstrução de uma condição de cidadania no mundo e no Direito Laboral, que considere, sobretudo, a Cooperação como um instrumento capaz colaborar nesta redescoberta do trabalho nas plataformas digitais.




    Esse debate imprescindível, pois urge identificar os princípios e saberes dos próprios trabalhadores, para a transformação e reorganização do trabalho em tempos de plataformização, e, neste ponto, a experiência do cooperativismo social e solidário, no mundo, pode servir de horizonte para compreender as relações estabelecidas interna e externamente nas organizações sob uma lógica fundamentada nos princípios da reciprocidade, da ajuda-mútua e autogestão, vislumbrando alcançar melhores resultados através de um projeto econômico, social e político, “dos” e “para” os próprios trabalhadores.




    A contribuição original à ciência jurídica brasileira dada por esta tese pode ser vista sob duas formas. A primeira é a interdisciplinaridade do estudo desenvolvido nesta pesquisa, a perspectiva sócio-econômica-jurídica da cooperação, bem como, os estudos de caso de cada uma das experiências de Cooperativismo de Plataforma no mundo e a parte empírica trazida pelas entrevistas com trabalhadores de Cooperativas de Plataforma, apresenta à ciência jurídica brasileira as dinâmicas de trabalho nessas plataformas, oferecendo maiores subsídios para o estudo jurídico do tema.




    A segunda parte da contribuição oferecida por esta tese é, com base na regulação do trabalho cooperativo, mapeado no ordenamento jurídico brasileiro, através, propor um debate sobre a regulação de alternativas possíveis no mundo do trabalho, que ofereçam proteção social àqueles que participam do capitalismo de plataforma, bem como, oferecer subsídios teóricos para fundamentar e embasar a elaboração de possíveis legislações regulatórias do trabalho plataformizado no Brasil.




    Para atingir os objetivos propostos na presente tese, serão utilizados diferentes e necessários passos metodológicos, como os métodos de pesquisa quantitativa, qualitativa e de análise bibliográfica. Trata-se portanto, do caminho entre o problema de pesquisa e a construção do objeto de estudo. A pesquisa quantitativa terá como foco analisar algumas experiências internacionais e nacionais dos grupos que se organizam para prestar serviços, de forma cooperativa, no meio digital e, se tal organização, é capaz de conferir elementos de uma autonomia e acesso aos direitos fundamentais dos trabalhadores, bem como uso dos dados Relatório da OIT sobre as Cooperativas de Plataforma. A pesquisa qualitativa será feita através de entrevistas com trabalhadores de Coletivos e Cooperativas de Plataforma nacionais e internacionais.




    




    

      

        1 CALDAS, Josiane. A Economia Compartilhada e a Uberização do Trabalho: Utopias do nosso tempo? Porto Alegre: Editora Fi, 2020. 154 p. Disponível em: https://www.editorafi.org/65uber.


      




      

        2 O sentido de dignificante neste estudo pretende se contrapor a ideia cristã de que “o trabalho dignifica o homem”, tendo em vista nas relações de trabalho onde o sujeito é o capital e o homem é o objeto a ser consumido, usado, constrói-se uma relação educativa negativa, uma relação de submissão e alienação, isto é, nega-se a possibilidade de um crescimento integral” (Frigotto 1989). Neste aspecto parte-se da concepção de Lukács (1978) em que o trabalho é uma atividade fundamental do ser humano, ontocriativa e que produz os meios de existência na relação do homem com a natureza, mas pode ir além disso, produzindo a cultura e o aperfeiçoamento dos trabalhadores e da sociedade. O Trabalho não precisa ser degradante e penalizante, mas isso dependerá das condições de sua realização, dos fins a que se destina, de quem se apropria do produto do trabalho e do conhecimento que se gera.


      




      

        3 No final de 2019 o mundo tomou conhecimento de um novo vírus que inicialmente foi identificado em um mercado de peixes em Wuhan na China e rapidamente se disseminou pelo resto do mundo, o que fez com que a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretasse que se tratava de uma pandemia. A pandemia do coronavírus acelerou o mundo em aproximadamente uma década, especialmente no que se refere ao uso da tecnologia, muitas pessoas precisaram trabalhar de casa, os estudantes passaram a participar de aulas online, fazendo com que aumentasse exponencialmente os a demanda por serviços de entregas.


      




      

        4 Em 2017 foi proclamado conjuntamente pelo Parlamento Europeu, pelo Conselho e pela Comissão o Pilar Europeu dos Direitos Sociais (Cimeira Social Europeia) que definiu os 20 princípios e direitos abarcando aspectos do mercado de trabalho, do acesso ao emprego e da formação contínua. No 12º princípio do Pilar, está escrito: independentemente do tipo e da duração da sua relação de trabalho, os trabalhadores por conta de outrem e, em condições comparáveis, os trabalhadores por conta própria, têm direito a uma proteção social adequada. (Comissão Europeia, 2020).


      


    


  




  

    CAPÍTULO I: UMA UTOPIA DA COOPERAÇÃO




    O trabalho está na base de toda sociedade, seja ela qual for, estabelecendo as formas de relações entre os indivíduos; entre as classes sociais; criando relações de poder e propriedade; determinando, assim, o ritmo do cotidiano. O trabalho constitui-se, em um importante se não, o principal determinante da formação das sociedades, sendo o meio através do qual as pessoas constroem seu ambiente e a si mesmos de acordo com as reais condições que dispõem.




    A cooperação no trabalho ou para o trabalho implica em componentes fundamentalmente contraditórios e ambíguos, tanto pela relação capital-trabalho, que invariavelmente estimula muito mais a competição, quanto pela própria constituição do sujeito, pois se refere às relações de alteridade, da constante luta por reconhecimento entre si e o outro.




    Diante da constatação da apropriação da essência da colaboração pelas grandes empresas sob a denominada Economia Compartilhada (CALDAS, 2020), através da forma como elas têm feito uso da tecnologia, para, de maneira deliberada, espoliar o trabalhador, poder-se-ia tranquilamente, duvidar sobre a possibilidade fática de promover o trabalho decente no mundo digital através da cooperação, julgando, inclusive que trata-se de uma “Utopia”.




    Por isso, o estudo do sentido da utopia e da Cooperação merecem atenção, muito embora os tempos atuais, apresentam-se como tempos de impossibilidades, há uma massa de pessoas injustiçadas e trabalhadores explorados que clamam por um mundo de possibilidades. Ainda que agruras possam ser percebidas no direito, através do desrespeito constante aos direitos humanos, à dignidade existencial em troca dos argumentos da força do Estado, por exemplo, crê-se que a Utopia é um instrumento poderoso capaz de libertar o trabalhador das amarras do próprio direito, que os prendem e o restringem a aspectos meramente formais e que, a cooperação é o ingrediente, que como diz Sennett, azeita a máquina da concretização das coisas (utopia concreta)




    Portanto, este capítulo está dividido em seções que informam o caminho para a compreensão de uma Utopia da Cooperação. São retomados os estudos sobre as concepções de utopia, no sentido de uma ação transformadora, capaz de ser ao mesmo tempo uma ferramenta que possibilita a constatação do status quo, que, permitindo saber onde está, possibilita dimensionar onde se quer chegar, proporcionando a consciência no trabalhador do “ainda não”, estudos esses, fruto da pesquisa de mestrado desta pesquisadora, que resultou no livro publicado em 20205 e que foram elaborados com base nos ensinamentos de Franz Hinkelammert e Ernst Bloch, onde ambos apontam para uma concepção de Utopia concreta e factível.




    Porém, para conceber uma utopia da Cooperação, adota-se nesta pesquisa, também as concepções de Erik Olin Wright, que permitem tomar a utopia como um instrumento provido, ao mesmo tempo, de uma dimensão crítica e de outra propositiva, que encontra sua concretude e factibilidade nas iniciativas de organização coletiva dos trabalhadores.




    O capítulo inicialmente trata de esclarecer de que utopia está se falando, qual seja a promoção do trabalho digno, compreendido como decente no mundo digital por meio da cooperação e faz-se esse percurso utilizando-se das ideias de Franz Hinkelammert e Ernst Bloch e reafirmando a partir da concepção de Wright em que ele denomina de utopias reais aquelas iniciativas que semeiam esperança alicerçada em processos reais e não apenas especulativos, pois é impossível conceber um futuro emancipado no vazio, faz-se necessário aprendermos a colher exemplos no presente e projetar futuros alternativos. Crê-se, portanto, que os exemplos de cooperativismo do passado podem nos dar pistas das possibilidades desse movimento para os trabalhadores plataformizados.




    Em seguida são aprofundadas análises que permitem refletir sobre cooperação entre os indivíduos, se o que parece prevalecer é a competição, a natureza dos ser é cooperar ou competir? Os antepassados primitivos dos Sapiens já cooperavam e competiam. Nesta busca de respostas, são utilizados então, a teoria dos jogos e o dilema dos prisioneiros que apontam que a cooperação está na constituição do humano, e por fim, reflete sobre a ideia cooperação relacionada com o fenômeno moderno de cooperação, chamado de Economia do Compartilhamento.




    Se os seres humanos são o resultado de um processo histórico e, não o produto de um plano pré-estabelecido, cabe destacar a importância das ações cooperativas para sua preservação ao longo desse processo. Um percurso em que o trabalho, como um elemento constitutivo da espécie, tem um fator decisivo.




    1 Promover o trabalho digno no mundo digital através da Cooperação




    A ordem econômica e política do mundo globalizado exige uma análise da utopia, de forma que possibilite restituir à ação humana o horizonte do possível, ou o melhor dos mundos possíveis. Pode-se dizer, a partir do rumo que este trabalho pretende seguir, que a utopia é compreendida como parte da própria realidade.




    Nos dias atuais, a consciência comum é vigorosamente assinalada por uma perspectiva negativa em relação ao futuro, em que tudo é para hoje, visando o imediato, e não vislumbra um panorama promissor, entretanto, na palavras de Jürgen Habermas (1987) o esgotamento das energias utópicas, ou esta carência de projetos alternativos, que seriam contrapontos aos problemas atuais e às trágicas previsões, está relacionado muito mais com ininteligibilidade do real e uma falta de “autoconfiança” da cultura ocidental em si mesma para se pôr em ação, do que de fato, um olhar realista.




    A ideia de que a Cooperação dos trabalhadores no mundo digital pode mudar o modo como pessoas pensam suas relações na Internet, pode soar como uma utopia em seu sentido de ingenuidade, e, por isso, a priori é necessário demonstrar que a utopia é uma forma poderosa capaz de proporcionar às pessoas uma capacidade de, ao mesmo tempo em que almejam um lugar melhor, perceberem que este lugar “ainda não” é real e, portanto, de proporcionar a análise de sua situação atual, auxiliando no reconhecimento de “onde se quer chegar”. É preciso falar em uma utopia “concreta” nos termos de Bloch; “factível”, nos termos de Hinkelammert e, real e necessária nos termos de Erik Wright6. A cooperação perde o sentido solidário de empenho comum e ganha contornos de exploração, mediante o exercício do poder diretivo dos algoritmos, que se espelha na subordinação algorítmica desses trabalhadores.




    Entretanto, se a utopia presta-se a ser fonte de conscientização e ação, de crítica e de proposição, há que se supor também que ela coloca em xeque prática e consensos forjados em nome da normalidade e da imutabilidade das coisas, assim, os valores do capitalismo comprometem significativamente as funções da utopia, pois abafa o pensamento crítico, desestimula ações coletivas, e propaga a ideia de que são ineficazes as projeções para um futuro melhor.




    Com a intenção de querer transformar o mundo, muitas vezes os indivíduos imaginam encontrar a felicidade social em um horizonte difícil de ser alcançado, em mundos totalmente inatingíveis, como por exemplo, a liberdade na sua acepção plena, a imortalidade do corpo ou ainda a extinção da miséria e da dor. Porém, ao buscar o impossível os seres humanos acabam por descobrir o possível, o factível, o realizável. (HINKELAMMERT, 2013).




    Hinkelammert (2013), refuta com fervor o antiutopismo, ou a ingenuidade utópica, julgando-os como o pior que já existiu, e alerta sobre a existência da utopia de uma sociedade que não produza mais utopias; uma utopia que segundo ele, Dante Alighieri já vinculou ao inferno:




    Bloch por sua vez, oportuniza realizar uma investigação a partir de uma visão científica e positiva da utopia, fornecendo categorias de um pensamento inovador, um campo onde as utopias ganham novo sentido, ressignificando a esperança, a possibilidade, a imaginação, os sonhos, baseado no real concreto, aquela que por fim elege um agir comprometido com um projeto de sociedade melhor. (BLOCH, 2005)




    Bloch (2005, p. 16) afirma que




    A vontade utópica autêntica não é de forma alguma um almejar infinito, ao contrário: ela quer o meramente imediato e, dessa forma, o conteúdo não possuído do encontrar-se e do estar-aí [Dasein] finalmente mediado, aclarado e preenchido, preenchido de modo adequado à felicidade.




    E é nesta acepção que as formulações de Bloch (2005) acerca da concepção da utopia em dois sentidos conseguem fundamentar outra dimensão do tema. O Autor denomina de utopia abstrata aqueles planos inalcançáveis, irrealizáveis, as ilusões, os sonhos inatingíveis; e por outro lado, denomina de utopia concreta aquelas projeções e sonhos passíveis de serem realizados.




    As utopias reais de Erik Olin Wright semeavam esperança, porém, uma esperança baseada em processos reais e não apenas especulativos. Para Wright é impossível conceber um futuro emancipado no vazio, faz-se necessário aprendermos a colher exemplos no presente e projetar futuros alternativos.




    1.1 As utopias reais de Erik Olin Wright




    Houve um tempo, não muito tempo atrás, em que tanto os críticos quanto os defensores do capitalismo acreditavam que “outro mundo era possível”. Geralmente era chamado de “socialismo” (BRAGA, 2019). Atualmente, o capitalismo parece, para a maioria das pessoas, parte da ordem natural das coisas, e o pessimismo substituiu o otimismo da vontade, que Gramsci disse que era essencial para que o mundo fosse transformado.




    Erik Olin Wright, iniciou no Havens Centre da Universidade de Wisconsin em Madison, um ciclo de conferências dedicado às “utopias reais”, isto é, não um conjunto de sonhos especulativos, mas alternativas realistas ao capitalismo condensadas em movimentos, organizações, instituições e projetos realmente existentes.




    Sua obra prima, Envisioning Real Utopias (2009), condensou todo o acúmulo daquela década e meia de debates e engajamentos práticos com ativistas do mundo todo em torno das utopias reais. Por meio de exemplos criteriosamente garimpados e estudados, Erik buscou revelar a natureza anticapitalista de certas instituições, teorizando sobre aquilo que haveria em comum entre organizações e movimentos espalhados pelos quatro cantos do globo capazes de impulsionar o socialismo. Ao mesmo tempo, procurou conectar ativistas, aproximando suas experiências, num autêntico espírito internacionalista, recusando-se contudo, a ideia de da estratégia de transição ao socialismo via “esmagamento” do capitalismo (BRAGA, 2019).




    Ele defendia a combinação de dois tipos diferentes de estratégias emancipatórias, isto é, “intersticiais” capazes de criar alternativas fora do Estado e “simbióticas” que envolveriam o Estado através de lutas em seu interior5. Regular e erodir o capitalismo: por meio da mobilização social seria possível criar espaços contrários ao Estado capitalista para, então, transformar esses espaços em colaboração com um Estado reformado.




    Dizia que ser pessimista é fácil, difícil é ser otimista quando o neoliberalismo triunfou no mundo todo, o grande desafio é manter acesa a chama do socialismo acesa quando, nas palavras de Žižek, parece ser mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo. As utopias reais de Erik semeavam esperança – mas uma esperança alimentada por processos reais e não simplesmente especulativos. Ele dizia que não é possível prefigurar o futuro emancipado no vazio. Precisamos saber colher exemplos no presente. E imaginar futuros alternativos é uma questão central tanto para a crítica científica quanto para a política socialista.




    A radicalidade existencial de seu compromisso com um mundo emancipado também. Alicerçada em três valores inegociáveis para ele, igualdade, liberdade e comunidade, sua obra foi criteriosamente construída como a mais importante contribuição do marxismo para o pensamento sociológico em todos os tempos. Aos seus ouvidos o adjetivo “romântico” soaria desarmônico, em desalinho com seu pragmatismo teórico. No entanto, uso o conceito de “romantismo” no sentido a ele atribuído por Michael Löwy e Robert Sayre, isto é, como uma “estrutura mental coletiva”, uma “sensibilidade anticapitalista” cujo elemento unificador é a oposição ao mundo burguês (BRAGA, 2019).




    Em outras palavras, as variantes dessa sensibilidade são partes fragmentadas de uma crítica da civilização capitalista empreendida em nome de valores de um passado pré-moderno, em especial, aqueles ligados aos sentimentos comuns que garantem a reprodução de nossa existência social. Assim, o romantismo nutre-se de uma espécie de revolta dos valores humanos contra a autocracia do valor abstrato, criando um paradoxo: como, em meio à reificação do presente, a busca nostálgica por uma comunidade verdadeiramente humana pode nos ajudar a antever o futuro desejado?




    É necessário lembrar que o romantismo é herdeiro da tradição da crítica social iluminista e que, portanto, ele também revela-se na necessidade de uma utopia. Nesse sentido, a nostalgia de um passado mais ou menos imaginário conecta-se à crítica do capitalismo por meio da revolta romântica contra a naturalização do presente. Daí a importância em escavar experiências sociais contemporâneas capazes de incorporar as qualidades sociais perdidas para o capitalismo, prefigurando certas dimensões da sociedade futura na qual desejamos viver. Erik soube revolver como ninguém esse campo de experiências sociais a fim de extrair inspiração para a emancipação vindoura. Ao antever suas utopias reais, ele conseguiu atualizar a expectativa de uma sociedade alternativa na forma de uma promessa ainda não de todo cumprida, mas, rica em aspirações emancipatórias.




    De certa maneira, o socialismo de Erik dialogava com uma tradição política radical fortemente enraizada, até pelos menos o início dos anos 1930, em comunidades espalhadas pelos Estados Unidos e cuja maior expressão eleitoral foram as candidaturas do líder sindical socialista Eugene Debs (1904, 1908, 1912 e 1920).
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